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RESUMO 

CORREIA, Rodrigo Rodrigues. Usucapião como meio de fraude à disciplina do 

parcelamento do solo. 195 páginas. Mestrado – Faculdade de Direito, Universidade de São 

Paulo, 2020. 

O trabalho debate a utilização deliberada da usucapião, para substituir a formalização das 

transmissões imobiliárias, como meio de fraudar a disciplina do parcelamento do solo. 

Inicialmente, é traçado um panorama geral da usucapião, em que se destaca seu importante 

papel na regularização de imóveis, aspecto presente em diversas fases do desenvolvimento 

histórico do instituto. A avaliação dos elementos da categoria da usucapião permite 

identificar que os debates sobre a possível fraude ao parcelamento devem se dar no entorno 

do pressuposto da res habilis. Em seguida, são avaliadas as contribuições da jurisprudência 

dos tribunais superiores, para a compreensão do problema da usucapião de imóveis 

indevidamente parcelados. Com estas bases, são avaliados os aspectos gerais da fraude à lei 

e como ela se aplicaria à usucapião, oportunidade em que é sugerida uma solução 

conciliatória para viabilizar o reconhecimento da aquisição. Ao final, são avaliados os quatro 

meios processuais de reconhecimento da usucapião, a regularização fundiária urbana e rural 

e os processos judicial e extrajudicial, para verificar se a solução proposta pode ser 

viabilizada. 

Palavras-chave: usucapião de imóveis; parcelamento do solo; fraude à lei; regularização 

fundiária; usucapião extrajudicial. 

ABSTRACT 

CORREIA, Rodrigo Rodrigues. Usucapion as a means of defrauding the land parceling 

discipline. 195 pages. Master's degree - Law School, University of São Paulo, 2020. 

The paper discusses the deliberate use of usucapion, to replace the formalization of real 

estate transmissions, as a means of defrauding the land parceling discipline. Initially, an 

overview of the usucapion is outlined, highlighting its important role in the regularization of 

real estate, an aspect present in various phases of the institute's historical development. The 

evaluation of the elements of the category of usucapion allows us to identify that the debates 

about the possible installment fraud should take place around the assumption of res habilis. 
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Then, the contributions of the jurisprudence of the superior courts to the understanding of 

the problem of the misappropriation of unduly parceled properties are evaluated. On this 

basis, the general aspects of fraud to the law and how it would apply to usucapion are 

evaluated, in which case a conciliatory solution is suggested to enable the recognition of the 

acquisition. In the end, the four procedural means of recognizing the usucapion, the urban 

and rural land regularization and the judicial and extrajudicial processes are evaluated to 

verify if the proposed solution can be made viable. 

Keywords: real estate usucapion; land parceling; fraud to the law; land regularization; 

extrajudicial usucapion. 

RESUMEN 

CORREIA, Rodrigo Rodrigues. Usucapion como medio de fraude en la disciplina de 

parcelación de tierras. 195 páginas. Master - Facultad de Derecho, Universidad de São 

Paulo, 2020. 

El documento discute el uso deliberado de usucapion, para reemplazar la formalización de 

las transmisiones de bienes raíces, como un medio para defraudar la disciplina de parcelación 

de tierras. Inicialmente, se describe una visión general del usucapion, destacando su 

importante papel en la regularización de los bienes inmuebles, un aspecto presente en varias 

fases del desarrollo histórico del instituto. La evaluación de los elementos de la categoría de 

usucapion nos permite identificar que los debates sobre el posible fraude deben tener lugar 

alrededor del supuesto de res habilis. Luego, se evalúan las contribuciones de la 

jurisprudencia de los tribunales superiores a la comprensión del problema de la apropiación 

indebida de propiedades indebidamente parceladas. Sobre esta base, se evalúan los aspectos 

generales del fraude a la ley y cómo se aplicaría a la posesión adversa, en cuyo caso se 

sugiere una solución conciliatoria para permitir el reconocimiento de la adquisición. Al final, 

se evalúan los cuatro medios procesales para reconocer la usucapion, la regularización de 

tierras urbanas y rurales y los procesos judiciales y extrajudiciales para verificar si la 

solución propuesta puede hacerse viable. 

Palabras clave: usucapion de bienes inmuebles; parcelación de tierras; fraude a la ley; 

regularización de tierras; usucapion extrajudicial. 
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1 INTRODUÇÃO 

A introdução da via extrajudicial de reconhecimento da usucapião no ordenamento 

jurídico, pelo Código de Processo Civil de 2015, trouxe expectativas de maior rapidez e 

simplificação à regularização de imóveis. Entretanto, essa expectativa de facilitação suscita 

preocupações sobre a possibilidade de utilização da usucapião como meio de fraudar a lei; 

desviando, assim, o instituto de sua finalidade legal de estabilização de situações 

consolidadas pela posse. 

Por ser modo originário de aquisição de direitos reais, a deliberada utilização da 

usucapião para substituir a formalização das transmissões imobiliárias pode ser 

extremamente vantajosa paras as partes, mas também oferece riscos sociais1. 

A avaliação do desenvolvimento histórico da usucapião revela, aliás, que a cautela 

contra a utilização da usucapião com o intuito de fraude não é uma novidade. No Direito 

Romano, essa mesma apreensão fundamentava a impossibilidade da usucapião de coisas 

gravadas com cláusula convencional de indisponibilidade. Contra possíveis fraudes, a 

usucapião era equiparada à alienação2. 

No âmbito tributário, por exemplo, a escolha pela usucapião permitiria ao adquirente 

de um imóvel obter a regularização de sua propriedade, inclusive com a abertura de nova 

matrícula em Registro Imobiliário. Seriam afastados, assim, os efeitos tributários das 

operações imobiliárias, como o ITBI, ITCMD, o imposto de renda sobre o lucro imobiliário 

e as contribuições previdenciárias sobre eventual construção. 

                                                 
1 “[...] deve-se ter muito cuidado para evitar o abuso do direito e a fraude na substituição da usucapião pelo 

negócio jurídico. Sempre deve ser aferida a efetiva necessidade do procedimento”. AHUALI, Tânia Mara. 

Breves apontamentos sobre a usucapião administrativa. Disponível em <http://iregistradores.org.br/breves-

apontamentos-sobre-a-usucapiao-administrativa> [29/10/2019]. 

“A usucapião não é uma porta dos fundos para que eu deixe de pagar impostos. A usucapião é necessidade de 

regularizar a propriedade imóvel que eu não consigo fazer pelos meios normais”. LOUREIRO, Francisco 

Eduardo. Entrevista concedida com transcrição disponível em: 

<https://issuu.com/uniregistral/docs/transcricao_usucapiaoadministrativa_776173eb4af33b> [17/03/2018]. 
2 L’ultima categoria di cose sottratte all’usucapione è costituita dal divieto generale di usucapir ele cose, di 

cui è vietata l’alienazione. Il principio generale è espresso in una celebre massima, enuniata nella L. 28 pr. 

D. De v. s. 50, 16 di Paolo, che equipara l’usucapione all’alienazone (2). Si è tentato di restringere questo 

divieto in varii modi; per esempio, riferendolo alle usucapioni volontariamente subite e quindi in fraudem legis 

[...]. BONFANTE, Pietro. BONFANTE, Giuliano. CRIFÒ, Giuliano. Corso di Diritto Romano. vol. 2. La 

Proprietà – Parte II. Milão: Giuffrè, 1968, p. 322. 

http://iregistradores.org.br/breves-apontamentos-sobre-a-usucapiao-administrativa
http://iregistradores.org.br/breves-apontamentos-sobre-a-usucapiao-administrativa
https://issuu.com/uniregistral/docs/transcricao_usucapiaoadministrativa_776173eb4af33b


6 

Cuidando dos possíveis efeitos tributários na utilização desnecessária da usucapião, 

o Conselho Nacional de Justiça - CNJ, ao regulamentar a participação dos serviços notariais 

e de registro de imóveis no processo extrajudicial de usucapião, por meio do Provimento nº 

65 de 2017, estabeleceu a necessidade de justificação dos óbices à correta escrituração das 

transações, para evitar que a usucapião funcione como meio de burla dos requisitos legais 

do sistema registral e dos impostos incidentes sobre os negócios imobiliários (art. 13, § 2º). 

O oficial de registro de imóveis possui o dever de alertar o requerente e as 

testemunhas de que a prestação de declaração falsa, nessa justificação, configura crime de 

falsidade, sujeito às penas da lei3. O provimento ainda esclarece que o oficial de registro de 

imóveis não exigirá, para o registro da usucapião, a prova do pagamento do imposto 

transmissivo de bens imóveis, por se tratar de aquisição originária de domínio (art. 24). 

Os riscos da utilização voluntária da usucapião não se restringem, no entanto, ao 

campo tributário e aos requisitos do sistema registral. As regras de parcelamento do solo, 

como as que definem as dimensões mínimas dos imóveis, para que sejam capazes de efetivar 

suas funções sociais, também são passíveis de serem fraudadas pela utilização deliberada da 

usucapião. 

Além disso, por se tratar de regras que incidem sobre o poder de disponibilidade do 

titular do domínio (ius disponendi), a rigor, não recaem sobre as aquisições originárias. 

Sobre este tema, o provimento esclarece que a usucapião não se confunde com as 

condutas penais que violam as regras de parcelamento do solo urbano (art. 25). Isso indica 

que o Conselho Nacional de Justiça considerou a usucapião como um importante 

instrumento de regularização fundiária, razão pela qual a aquisição de imóvel com 

conformações em desacordo com a disciplina do parcelamento do solo não configura, por si, 

um ilícito. 

Uma das primeiras decisões a respeito da usucapião extrajudicial, ao julgar apelação 

civil em dúvida registral, considerou que se a usucapião ocorreu de fato, então “os 

proprietários podem perfeitamente optar por registrar sua propriedade originária, não 

                                                 
3 Art. 13, § 2º, Provimento nº 65 de 2017 do CNJ. Em qualquer dos casos, deverá ser justificado o óbice à 

correta escrituração das transações para evitar o uso da usucapião como meio de burla dos requisitos legais do 

sistema notarial e registral e da tributação dos impostos de transmissão incidentes sobre os negócios 

imobiliários, devendo registrador alertar o requerente e as testemunhas de que a prestação de declaração falsa 

na referida justificação configurará crime de falsidade, sujeito às penas da lei. 
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podendo ser imposto que, mesmo usucapindo o bem, devam adquirir a propriedade de forma 

derivada”4. 

É necessário, contudo, diferenciar as ocasiões em que a usucapião efetivamente 

cumpre o seu justo papel de tutelar pessoas que consolidaram ocupações – nelas 

desempenhando função social que justifique o reconhecimento da aquisição originária – das 

situações em que as partes, deliberadamente, utilizam a via da usucapião para fraudar a lei. 

Sendo a regularização fundiária destinada a prevenir e desestimular a formação de 

novos núcleos informais, a usucapião, que consiste em um de seus mais importantes 

instrumentos, não poderia se converter em um meio de produção de novas situações de 

irregularidade com relação às regras de parcelamento do solo. 

De fato, o instituto da usucapião destina-se a sanear transmissões com ocorrências de 

vícios, em razão dos quais as aquisições derivadas não puderam se concretizar. O Direito 

efetiva esse saneamento instaurando um novo domínio no patrimônio jurídico do 

usucapiente. Desse modo, os vícios incidentes sobre as operações transmissivas 

desaparecem; são saneados. 

Em contrapartida, os vícios relativos à disciplina do parcelamento do solo persistem, 

porque o domínio é reconhecido sobre imóvel em desconformidade com seus parâmetros 

básicos, o que dificulta, indefinidamente, o adequado desempenho de sua função social. 

Atentas a essa questão, as regras de regularização fundiária, rural e urbana, além de 

promoverem a titulação dominial dos ocupantes, cuidam principalmente do planejamento e 

execução de medidas destinadas a neutralizar e mitigar os efeitos desses vícios de ordem 

urbanística e agrária. 

Assim, além da necessidade de haver critérios para aferir se a usucapião está sendo 

utilizada para fraudar a lei, é importante questionar se, nos casos de vícios de ordem 

urbanística ou agrária, o usucapiente pode escolher a via da usucapião extrajudicial ou se 

                                                 
4 “Da mesma forma, o fato de os titulares de domínio da área maior serem sogros do requerente, e também 

promitentes vendedores do imóvel usucapiendo, também não seria óbice ao registro da usucapião. Isso porque 

a usucapião traduz aquisição originária de propriedade, que independe de manifestação de vontade de 

anteriores proprietários, sem vínculo com a cadeia dominial antecedente. Se a prescrição aquisitiva, de fato, 

ocorreu, os proprietários podem perfeitamente optar em registrar sua propriedade originária, não podendo ser 

imposto que, mesmo usucapindo o bem, devam adquirir a propriedade de forma derivada, decorrente de 

negócio jurídico”. CSMSP – Ap. Cível nº 1002214-84.2017.8.26.0281, julgado em 23/04/2018, publicado no 

DJ de 12/07/2018, relator Geraldo Francisco Pinheiro Franco. 
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deverá passar pela via da regularização fundiária, para possibilitar a adequada mitigação ou 

a neutralização dessas desconformidades. 

Nesse sentido, o presente trabalho investiga a possibilidade de utilização da 

usucapião para fraudar as regras do parcelamento do solo, respondendo às seguintes 

questões: (1) É possível a usucapião de propriedade de imóvel cujas conformações atentem 

contra a disciplina do parcelamento? (2) Deve o reconhecimento da usucapião ser denegado 

quando identificado que os interessados buscam voluntariamente a usucapião de imóvel para 

fraudar a lei? (3) Quais parâmetros podem ser utilizados para identificar situações de fraude? 

(4) O usucapiente de imóvel com vícios pode escolher entre processo de reconhecimento de 

usucapião e a regularização fundiária para obter a declaração da aquisição originária? 

Ao longo da pesquisa, foram empregados os métodos: histórico, buscando reconstruir 

o desenvolvimento dos institutos a serem estudados; dialético, com análise das posições 

doutrinárias e jurisprudenciais do problema, além da coleta de jurisprudência para verificar 

a tendência dos tribunais superiores a respeito do tema; e o método dedutivo, pela reflexão 

a respeito dos aspectos e princípios incidentes sobre a usucapião, em interação com as 

questões propostas. 

Os resultados obtidos a partir do desenvolvimento deste trabalho serão expostos em 

três capítulos principais. O primeiro demonstra o ponto de partida da pesquisa, com uma 

visão panorâmica do instituto da usucapião, para investigar sua finalidade, o 

desenvolvimento histórico, os elementos integrantes dessa categoria, além dos seus efeitos 

e as modalidades de usucapião presentes em nosso ordenamento. 

A partir dessa visão geral, é possível situar o aspecto do instituto da usucapião em 

que reside a problemática dos vícios relativos à disciplina do parcelamento do solo: o 

pressuposto da res habilis. 

O segundo capítulo, por sua vez, trata da usucapião de imóveis parcelados 

indevidamente, apresentando inicialmente, as limitações legais que devem ser observadas 

por quem promove a subdivisão de imóveis, a possibilidade de usucapião de imóveis 

fragmentados, sem a observação destas restrições, e a possibilidades da usucapião ser 

utilizada como meio de fraudar estas restrições legais. 
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O terceiro capítulo discorre sobre os meios processuais pelos quais a usucapião pode 

ser reconhecida, o processo judicial, os processos de regularização fundiária e o processo 

extrajudicial perante o Registro Imobiliário. São apontadas, ademais, as diferenças 

constatadas entre os processos, com relação à sua capacidade de cuidar de hipóteses de 

fraude à disciplina do parcelamento. Em seguida, discute-se se algum desses processos se 

revela mais adequado para regularizar imóveis, quando o usucapiente participa da fraude à 

disciplina do parcelamento, 

Ao final, serão apresentadas as conclusões alcançadas a partir da pesquisa realizada, 

com as soluções propostas para as questões apontadas como objeto deste trabalho. 
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5 CONCLUSÃO 

A desjudicialização do reconhecimento da usucapião, promovida pelo Código de 

Processo Civil de 2015 que disciplina o processo administrativo perante o Registro 

Imobiliário, foi acompanhada da preocupação de que, a rapidez e simplificação esperada do 

meio extrajudicial, pudesse estimular a deliberada utilização da usucapião, para substituir a 

formalização das transmissões imobiliárias. 

Preocupado com o desvirtuamento do instituto, o artigo 13, § 2º do Provimento nº 65 

do Conselho Nacional de Justiça estabelece a necessidade de justificação dos óbices à correta 

escrituração das transações, para evitar que a usucapião funcione como meio de burla dos 

requisitos legais do sistema registral e dos impostos incidentes sobre os negócios 

imobiliários. 

Os riscos da utilização voluntária da usucapião não se restringem, no entanto, ao 

campo tributário e aos requisitos do sistema registral. As regras de parcelamento do solo 

também podem ser fraudadas pela utilização deliberada da usucapião. 

As cautelas contra a utilização da usucapião com o intuito de fraude não é uma 

novidade. No Direito Romano, essa apreensão fundamentava a impossibilidade da usucapião 

de coisas gravadas com cláusula convencional de indisponibilidade. E mesmo antes da 

criação da via extrajudicial de declaração da usucapião, as decisões judiciais que 

reconheciam possibilidade de aquisição de imóveis em loteamentos clandestinos, ressalvam 

a hipótese de fraude à lei do parcelamento. 

A avaliação do panorama geral da usucapião demonstra a importância da finalidade 

regularizadora da usucapião, para os debates sobre a fraude à disciplina do parcelamento. 

Sendo a regularização fundiária destinada a prevenir e desestimular a formação de 

novos núcleos informais, a usucapião, que consiste em um de seus mais importantes 

instrumentos, não poderia se converter em um meio de produção de novas situações de 

irregularidade com relação ao parcelamento do solo. 

O desenvolvimento histórico da usucapião demonstra a importância do instituto, para 

o acesso ao domínio formal. No Direito Romano Clássico, aqueles que não podiam acessar 
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a propriedade quiritária, dependiam da proteção da posse prolongada no tempo, viabilizada 

pela atividade pretoriana, o que conformava a chamada a propriedade bonitária. No Brasil 

colonial, o domínio formal representado pelas concessões de sesmarias somente era 

conferido a um pequeno grupo, de maneira que a proteção jurídica das ocupações se 

transformou no principal meio de disseminação do domínio privado no território. 

Atualmente, estima-se que 50% dos imóveis do país encontram-se em situação 

irregular, situação presente tanto nas favelas quanto nos condomínios de luxo. Portanto, 

como instrumento de regularização, a usucapião continua extremamente relevante no Direito 

Brasileiro. 

É importante ressaltar que a regularização fundiária deve ser compreendida de forma 

abrangente. Ela vai além da titulação dominial que de fato, é importante para a segurança de 

direitos e a promoção do crédito produtivo e habitacional. Ela também está relacionada com 

a função social da propriedade, porque permite definir e efetivar medidas materiais de 

adequação e compensação, identificadas como necessárias para requalificar o imóvel, de 

maneira que ele consiga desempenhar suas funções como a promoção de condições dignas 

de moradia, de trabalho e o desenvolvimento sustentável das cidades e do campo. 

As irregularidades presentes em imóveis, por discordância às regras do parcelamento 

do solo, afetam sua capacidade de atender a função social da propriedade, mas não lhes 

retiram a qualidade de res habilis para a usucapião. 

Como as limitações da disciplina do parcelamento operam sobre o atributo dominial 

de disponibilidade da propriedade, elas não incidem sobre a usucapião, modo originário de 

aquisição da propriedade, baseado na relação direta de posse do usucapiente com a coisa, 

sem intervenção do seu anterior proprietário. 

Dentre as limitações relacionadas com a organização e ocupação do solo, foram 

identificadas duas classes principais de normas que, em uma avaliação superficial, não 

precisariam ser observada nas aquisições pela usucapião: (a) as regras de parcelamento do 

solo, relativas à unidade imobiliária criada, em que se incluem as disposições de dimensões 

mínimas dos imóveis; (b) as regras que compatibilizam a criação de novas unidades 

imobiliárias, com outros interesses, como a tutela do meio ambiente e o desenvolvimento 

sustentável das cidades. 
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A a teoria da fraude demonstra que a usucapião pode ser utilizada como regra de 

cobertura, para tentar afastar a incidência das regras do parcelamento, violando 

indiretamente a lei. 

A elaboração de regra cogente pode adotar técnica de referência ao comportamento 

pelo qual o resultado socialmente indesejado, é usualmente alcançado. Sendo impossível 

prever todas as maneiras pelas quais um resultado pode ser alcançado, as pessoas tentam 

evitar sua aplicação, por meios alternativos. 

A fraude à lei consiste na prática de ato que, isoladamente avaliado, aparenta ser 

lícito. O agente efetivamente o pratica e se submete aos seus efeitos normais. Mas a ilicitude 

encontra-se no fato de que, pelas circunstâncias em que o ato é realizado, são produzidos os 

mesmos resultados que o sistema tentava evitar por meio da regra fraudada. 

Três elementos estruturam a fraude à lei: (a) o negócio jurídico ou a conduta 

aparentemente lícita, de acordo com uma regra de cobertura que permite afirmar, em uma 

avaliação superficial, que os atos não contrariam a lei e integram a autonomia privada do 

agente; (b) uma lei imperativa que proíbe a produção de um resultado antissocial, de 

incidência afastada pela conduta do agente; (c) o propósito do agente de evitar a aplicação 

da norma cogente, alcançando resultado equivalente ao proibido em lei. 

A dificuldade maior na constatação da fraude na aquisição por usucapião encontra-

se na caracterização do elemento intencional. Ele pode ser aferido a partir de três critérios 

sucessivos: (a) identificação de um negócio ou evento transmissivo de domínio, inter vivos 

ou causa mortis, na causa de ingresso na posse ad usucapionem; (b) verificação de que as 

partes teriam condições de escriturar normalmente a transmissão, mas não o fazem apenas 

em função da regra de parcelamento do solo; (c) as circunstâncias pessoais do usucapiente 

permitem afastar o argumento de que ele incorreu em erro de direito. 

O elemento intencional deve ser avaliado caso a caso, e o agente responsável por 

reconhecer a usucapião poderá verificar o histórico de negociações de imóveis do 

usucapiente, presentes nos acervos de registro imobiliários, e de relacionamento com órgãos 

públicos de fiscalização da organização do espaço urbano e agrário, segundo os cadastros 

administrativos, oferecem elementos objetivos para aferir se o usucapiente tinha 

conhecimento de que agia in fraudem legis. 
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De acordo com a teoria da fraude à lei, a resposta jurídica inicial às situações 

fraudatórias é resgatar a imperatividade da regra fraudada, afastando o resultado socialmente 

indesejado. 

O Código Civil de 2002, ao cominar com nulidade os negócios em fraude à lei, filia-

se à posição que todos os efeitos do ato devem ser afastados, mesmo aqueles que não envolva 

repercussões que a norma fraudada buscava evitar. 

Na usucapião, esta resposta se resolveria na impossibilidade jurídica da aquisição, 

mas esta não seria uma solução estrategicamente benéfica aos objetivos de regularização 

fundiária, porque apenas mantem os imóveis ocupados em situação de irregularidade 

jurídica. 

Nas hipóteses de fraude à disciplina do parcelamento, o melhor seria que o 

usucapiente buscasse a titulação dominial, consistente no reconhecimento da usucapião, em 

sede de processos de regularização fundiária urbana ou rural, meios nos quais as autoridades 

competentes poderão avaliar também, a necessidade de medidas de adequação e 

compensação, necessárias para a requalificação do imóvel. 

Mas é possível viabilizar imediatamente a regularização da titulação com 

reconhecimento da usucapião, adotando a mesma lógica presente na disciplina da 

regularização fundiária, que permite a regularização da titulação dominial, mesmo antes da 

realização de medidas de adequação e compensação. 

Assim como ocorre na regularização fundiária urbana de interesse específico, desde 

que sejam identificados os responsáveis pelas futuras medidas de adequação e compensação 

pelas irregularidades do imóvel, e que eles se comprometam, perante as autoridades 

competentes, a efetivá-las, é possível reconhecer a usucapião. 

Esta solução tem a virtude de identificar os responsáveis por suportar as futuras 

medidas voltadas a requalificar o imóvel e já viabilizar a regularização da titulação dominial, 

o que por si, já é um importante avanço, em termos de segurança de direitos e da função 

social da propriedade, em seu aspecto promocional, uma vez que a propriedade formal abre 

possibilidades de acesso ao crédito produtivo e habitacional. 

Os processos judiciais e extrajudiciais de reconhecimento da usucapião configuram 

meio apto para viabilizar esta solução. Juízes e oficiais de registro de imóveis, na direção 
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dos seus respectivos processos, tem meios para investigar a presença dos elementos que 

configuram a fraude, e de permitir que a titulação dominial seja concedida, resguardando os 

interesses na futura requalificação do imóvel. 

No processo judicial, a União, no caso de imóvel rural, ou o Município, no caso de 

imóvel urbano, naturalmente tem a possibilidade de apresentar pedido contraposto, para que 

as medidas de requalificação possam também integrar o título judicial a ser formado. 

No processo extrajudicial, a solução dependerá de um esforço conciliatório, dirigido 

pelo oficial de registro de imóveis, com o objetivo de obter do requerente, o compromisso 

de se submeter às medidas de requalificação do imóvel, a serem definidas pelas autoridades 

competentes. 

Se esta conciliação não for alcançada, o reconhecimento da usucapião torna-se 

inviabilizado, e as partes deverão ser remetidas às vias judiciais ordinárias, sob pena do 

instituto e do processo extrajudicial desvirtuarem-se em um meio facilitado de fraudar a 

disciplina do parcelamento do solo (artigo 18, § 3º do Provimento nº 65 do CNJ). 
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